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RESUMO: O abandono ou a doação de crianças é atemporal. Dessa forma, o 

abandono e, posteriormente, a entrega de crianças - termos que carregam 

significados completamente distintos – são responsáveis por terem semeado e 

enraizado a existência de políticas públicas para a recepção de crianças, garantindo 

aos expositores aquilo que tanto ansiavam: anonimato. 

No Brasil colonial, a política mais notável foi a que instituiu as “Rodas dos 

Expostos”, garantindo relativo sucesso na recepção de crianças vítimas do 

abandono familiar. Vozes se levantam no sentido de que essa ferramenta – a Roda 

dos Expostos - se prestava ao incentivo de relações tidas por ilícitas, pois 

possibilitava o “descarte” do produto da relação ilegítima. Olvida-se, porém, que é 

graças à criação dessas Rodas Expositoras que passou a existir um mecanismo 

regularizado de entrega, possibilitando às genitoras uma escolha que não o 

abandono de crianças. 

Com o fim dessa política e o fechamento das últimas Rodas nos anos 50, a 

prática de doar filhos indesejados não foi erradicada, mas convertida em adoções 

irregulares. Em face desse cenário, bem como do surgimento da Constituição 

Federal em 1988 e do Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990, foram 

promovidas alterações normativas em relação a essas doações, e, especialmente 

através das inclusões legislativas de 2017, passou-se a regulamentar mais 
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especificamente a temática, atribuindo-lhe inclusive o nome de “Entregas 

Protegidas”. 

 Os projetos nacionais que incentivam as entregas protegidas de crianças à 

adoção (alguns chamam de Entrega Legal, Entrega Responsável ou ainda de 

Entregas Protegidas) são iniciativas louváveis, entretanto, nem sempre efetivas. 

Embora a evolução dos instrumentos seja clara em termos protetivos, não se pode 

dizer que se alcançou o zênite da política pública, uma vez que ainda existem 

diversos fatores que interferem no exercício da entrega livre pelas genitoras. Dentre 

eles, destacam-se os problemas vinculados à rede de atendimento, ao despreparo 

dos profissionais da saúde que promovem indevida interferência, seja não 

acolhendo ou mesmo desvanecendo o desejo da gestante à prática da entrega 

protegida, preferindo, muitas vezes, a doação irregular. 

Nessa esteira, o presente artigo objetiva, a partir de uma perspectiva 

histórico-jurídica, refletir acerca do aludido mecanismo de entrega de filhos quando 

em comparação com as Rodas Expositoras, delineando os avanços e retrocessos 

na forma com que se passou a regular a entrega de crianças à adoção no país, e, 

em especial, aos fatores de desestímulo à entrega no cenário atual.  

Tomando por fonte consultiva a pesquisa bibliográfica, avaliou-se que, 

embora bem equipadas para lidar com o encaminhamento de crianças para famílias 

substitutas, as políticas atuais de entrega protegida não são mais exitosas por 

diversos fatores. Ainda que não existam números concretos, percebe-se que elas 

não garantem às genitoras o anonimato pleno que, somadas ao possível despreparo 

dos profissionais da rede protetiva, acabam por desencorajar as parturientes a 

proceder com a entrega. Seja por receio de estar agindo ilicitamente, seja pelo 

julgamento social ou seja pelo desencorajamento promovido, em parte, por 

profissionais indevidamente habilitados a atuar em casos de entrega protegida, o 

que se percebe é que as entregas protegidas ainda carecem de aprimoramento. 
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